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IV ENCONTRO VIRTUAL DO CONPEDI

DIREITO ADMINISTRATIVO E GESTÃO PÚBLICA I

Apresentação

As pesquisas apresentadas no Grupo de Trabalho de “Direito Tributário, Financeiro e
Processo e Direito Administrativo e Gestão Pública” do IV Encontro Virtual do CONPEDI
revelaram temas atuais e inéditos, com propostas que seguramente contribuirão à evolução da
construção do Direito no Brasil.

Tivemos a satisfação de presenciarmos a exposição de alunos de graduação e pós-graduação
de diversas universidades brasileiras, de faculdades públicas e privadas. Matérias dinâmicas
que merecem estudo também foram abordadas como sinônimo do grande empenho
relacionadas à pesquisa que o Congresso atrai.

O pesquisador Roberto Carlos Bellini apresentou trabalho com o título “A preclusão temporal
da produção da prova no processo administrativo fiscal federal”, que apresentou relevante
leitura sobre a evolução do tema.

A autora Isabel Cristina Santos, orientada pelo Prof. Dr. Fabio Fernandes Neves Benfatti,
expôs sobre “A tutela de isenções tributárias no Estado de Minas Gerais às pessoas com dupla
deficiência”. O trabalho forneceu contribuições relevantes à discussão do tema.

A pesquisadora Elisangela Mendes Cruz Silva, orientada pelo Prof. Dr. Henrique Silva de
Oliveira apresentou o trabalho “Estudo jurídico de propostas concretas para maior efetividade
do processo administrativo fiscal no âmbito do Conselho de Fazenda Estadual: Projeto
PAF2”, propondo discussão que contribui ricamente na discussão do assunto.

O trabalho com o título “Tributação e a era digital: inteligência artificial a serviço da



fiscalidade” foi apresentado pela pesquisadora Cristiane Costa dos Santos, que também foi
orientada pelo Prof. Dr. Henrique Silva de Oliveira.

O pesquisador Luiz Henrique Guimarães Senna, orientado pelo Prof. Dr. Jorge Heleno Costa,
expôs trabalho com o título “A sustentabilidade como fundamento de realização das licitações
públicas”.

O título “AEIS até que ponto?: limites e potencialidades do zoneamento

urbanístico na proteção contra a gentrificação turística” rotulou a pesquisa de Mateus
Cavalcante de França e Giovanna Lima Gurgel. O trabalho propôs resultados relevantes ao
Direito Urbanístico.

O pesquisador Marcos Vinicius Soler Baldasi, orientado pela Prof. Dr. Dirceu Pereira
Siqueira, expôs trabalho com o título “Estado e terceiro setor: a lei no 13.019/2014 como
marco legislativo na elaboração de políticas públicas”.

O trabalho “Processo de reurbanização paulista para quem? Projeto redenção destinado a
região da cracolândia em São Paulo-SP, praticam atos que violam o direito à moradia,
desapropriando os moradores do local” foi desenvolvido e apresentado por Isabela do Amaral
Santos e Barbara Cristina Bezerra Costa.

As pesquisas revelaram a abordagem de temas atuais, recém legislados ou em discussão no
âmbito legislativo. A contribuição fornecida é inegável e o ineditismo de muitos trabalhos
corrobora a relevância dos eventos organizados pelo CONPEDI. 

É nesse contexto que, como coordenadores do presente Grupo de Trabalho, apresentamos os
trabalhos indicados acima, certos da contribuição que oferecem ao cenário jurídico nacional.



Jaqueline de Paula Leite Zanetoni 

Ramon Rocha Santos 

Guilherme Aparecido da Rocha
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A RESPONSABILIDADE CIVIL DO AGENTE PÚBLICO PELA PRÁTICA DE
ATOS LÍCITOS

Shara Cristine Gomes Soares

Resumo
O presente trabalho aborda a questão da responsabilidade civil do Estado, especificamente
sobre a responsabilidade por atos praticados por seus agentes, encargo respaldada pelo art. 37,
§ 6º da Constituição Federal de 1988 que instituiu a responsabilidade objetiva do Estado por
atos causados pelos seus agentes, em razão do exercício de suas funções e que venham a
provocar danos aos administrados.A sociedade vive em uma era em qua toda e qualquer
atitude tomada gera uma reação, que tem consequências. Administrar consiste em prestar
serviços, com o principal objetivo de obter resultados. A Administração Pública são órgãos e
entidades destinados a realizar atividades administrativas, visando satisfazer a coletividade. O
estado tem a Responsabilidade Civil diante a atuação dos seus agentes que causem dano a
terceiros, tanto patrimonial quanto moral. Não só os atos ilícitos, mas também os atos lícitos
dos agentes públicos são capazes de gerar a responsabilidade extracontratual do Estado. Mas
apara que haja a responsabilidade civil é imprescindível a existência do nexo de causalidade
entre a conduta do agente e o dano, bem como a respectiva prova dessa relação de
causalidade. Marcelo Alexandrino ressalta que “a responsabilidade tem origem no Direito
Civil com o intuito de reparar um dano patrimonial ou moral causado por um fato humano. É
modalidade de obrigação extracontratual e no Direito Privado a regra geral é a necessidade de
estarem presentes os elementos: atuação lesiva, culposa ou dolosa do agente, a ocorrência de
um dano patrimonial ou moral e o nexo de causalidade entre o dano e a conduta do agente,
causada tanto por ação quanto por omissão ilícita”. Surgem as hipóteses de aplicação da teoria
objetiva da responsabilidade civil, nas quais o efeito jurídico consistente na obrigação de
reparar danos não será vinculado a um comportamento antijurídico e culposo, podendo incidir
mesmo sobre um ato lícito pelo fato da violação de uma norma ou pelo risco inerente ao
exercício de uma atividade, um exemplo é que se o Estado, agindo licitamente, pode, não
obstante, ter de reparar certos danos provindos de sua atividade lícita (art. 37, § 6º, CF). O
STF já decidiu, por exemplo, que o tombamento, ainda que lícito, obriga o Estado a indenizar
o proprietário, se a este advém manifesto prejuízo na utilização do bem. A função
sancionatória se dará de forma cumulativa, lateralmente à função reparatória da
responsabilidade civil, ou mesmo independentemente desta. Nesse caso, haverá a
responsabilidade civil sem dano. A pena constitui uma punição pela transgressão da norma;
enquanto a reparação persegue unicamente a restauração da lesão praticada por outro sujeito
(mesmo que a lesão decorra de um ato lícito).

Desta forma a doutrina e da jurisprudência entende que, o § 6º do art. 37 da Constituição
Federal, consagrou a responsabilidade objetiva da administração pública, na modalidade risco
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administrativo, decorrentes da atuação de seus agentes que causarem danos. “§ 6º As pessoas
jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos
responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado
o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa”. Podemos agora
inverter a pesquisa e irmos em sentido contrário, e observamos se a responsabilidade civil tem
como causa os atos lícitos. Embora seja menos comum, os atos lícitos também podem
empenhar dever de reparação, como por exemplo o Estado de necessidade ( Artigo 188, II,
Código Civil ). A Lei 10.406/02 reconhece o dever de reparar danos causados a terceiros em
estado de necessidade.

 

Palavras-chave: Responsabilidade Civil do Estado, Agente Público, Responsabilidade

Objetiva, Reparação de danos
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